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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DIVÓRCIO CONSENSUAL. AUDIÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 

Ainda que a ouvida dos divorciandos se revele útil, in 

casu, inexistindo filhos, bens a partilhar ou obrigação 

alimentar, é de todo desnecessária a formalidade da 

audiência para a ouvida das partes. 

Apelo desprovido, por maioria. 

 
APELAÇÃO CÍVEL 
 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
 

Nº 70005525779 
 

SAPUCAIA DO SUL 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO APELANTE 

P.D.G. E L.F.R.G. APELADOS 
 

A C Ó R D Ã O  

 

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, desprover o apelo, vencido o eminente Des. Luiz 
Felipe Brasil Santos. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além dos signatários, o eminente Senhor 
Desembargador José Carlos Teixeira Giorgis.  

Porto Alegre, 19 de março de 2003. 

 

DESª MARIA BERENICE DIAS, 

Relatora-Presidente, 

Voto vencedor. 

 

 

 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Voto vencido. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

R E L A T Ó R I O  

DESª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) –  

Trata-se de ação de divórcio consensual proposta por P.D.G. e L.F.R.G., 
alegando que estão separados de fato desde agosto de 2000, não existem bens a partilhar, 
não tiveram filhos, não há necessidade de concessão de alimentos, requerendo a procedência 
da ação. 

O Ministério Público requereu realização de audiência de ratificação (fl. 22). 

Sentenciando (fls. 23/24), o magistrado julgou procedente o pedido decretando 
o divórcio, visto que, não havendo provas a produzir, que os autores estão em consenso e 
declararam estarem separados de fato há mais de dois anos, sendo confirmado por 
declarações juntadas, não vislumbrando necessidade de designar audiência para ratificação. 

  Inconformado, o Ministério Público apelou (fls. 26/35), alegando que existem 
requisitos de ordem pública que devem ser observados na ação de divórcio direto, art. 40, e 
parágrafos, da Lei nº 6.515/77 e arts. 1.120 a 1.124 do CPC, quais sejam: a inicial não veio 
assinada pelos requerentes com firma reconhecida e sequer foi subscrita na presença de 
magistrado, bem como não foi designada audiência para oitiva das partes, nem houve 
tentativa de reconciliação, nem esclarecimentos quanto aos efeitos e conseqüências do ato. 
Alega que a audiência de tentativa de conciliação é regra de ordem pública, solenidade formal 
a garantir direitos e interesses das partes, sendo nula a sentença prolatada sem observância 
dos requisitos legais. Requer o provimento do recurso, para que seja declarada nula a 
sentença e determinado o prosseguimento do feito. 

  Contra-arrazoando (fls. 38/42), os apelados pugnam pela manutenção do 
decisum. 

  A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 45/50). 

É o relatório.   

 

V O T O  

DESª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) –  

A matéria não é nova e alguma divergência ainda existe. 

Mesmo que a realização da audiência para a ouvida dos divorciandos se 
revele como uma solenidade útil para a ratificação dos termos do divórcio, não havendo nada 
a decidir ou dividir, de todo desnecessária a realização do ato. 

Conforme afirmam os cônjuges, que assinaram com o advogado a petição 
inicial, estão separados desde agosto de 2000. Em face da certidão de casamento, vê-se que 
a união não durou mais de três meses e estão eles separados de fato há mais de dois anos. 
Durante o breve lapso de vigência do casamento, nada adquiriram, não tiveram filhos e ambos 
dispensam alimentos. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ora, diante das circunstâncias do caso, revela-se de um formalismo 
exacerbado e injustificado a realização da audiência de ratificação ou a ouvida de 
testemunhas, pois, como já afirmo há longa data, nada justifica emprestar maior credibilidade 
à palavra das testemunhas do que à dos divorciandos. 

Nesse sentido já se manifestou esta Corte: 

 

“DIVÓRCIO CONSENSUAL. COMPARECIMENTO DA 
PARTE. DISPENSABILIDADE. 

A ausência justificada da parte à audiência inaugural, na ação 
de divórcio consensual, por residir ela no exterior, não 
inviabiliza o prosseguimento da demanda. 

Agravo provido.” (Apelação Cível nº 70002300192, Sétima 
Câmara Cível, TJRS, Relatora a Desª Maria Berenice Dias, 
julgado em 28/3/2001).   

 

Por tais fundamentos, nego provimento ao apelo. 

DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS – De acordo. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – 

Divirjo, com a devida vênia da eminente Relatora, por entender 
indispensável a realização da audiência de ratificação em qualquer hipótese, face, sobretudo, 
à não-estipulação alimentar que implica, em se tratando de divórcio, renúncia ao direito. 

Por essa razão, face à relevância dessa conseqüência, parece-me 
absolutamente indispensável a realização de audiência de ratificação. 

Fico vencido provendo o apelo. 

DESª MARIA BERENICE DIAS – PRESIDENTE  - APELAÇÃO CÍVEL nº 70005525779, de 
SAPUCAIA DO SUL: 

 “POR MAIORIA ,DESPROVERAM O APELO, VENCIDO O EM. DES. LUIZ FELIPE BRASIL 

SANTOS.” 

 

 

 

Julgador(a) de 1º Grau: Carlos Francisco Gross. 


